U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  sa- 
ber aos  que  o  presente  Alvará  com  força 
de  Lei  virem ,  que  exigindo  mui  particular 
consideração  o  Commercio ,  Agricultura  , 
Fabricas,  e  Navegação,  pelos  muitos  pro* 
veitos,  que  produzem  a  bem  do  interesse 
do  Estado ,  multiplicando  a  riqueza ,  e  au~ 
mentando  a  população;  merecendo  por  isso  dos  Senhores 
Reis  Meus  Augustos  Predecessores  os  mais  vigilantes  cui- 
dados,   especialmente   do  Senhor  Rei  Dom  José,    Meu 
Augusto  Avô ,  de  mui  Gloriosa  Memoria ,  que  Ordenou 
a  este  fim  os  mais  sábios  estabelecimentos ,  creando  a  Jun- 
ta do  Commercio,  e  dando-lhe  Estatutos,  que  foi  depois 
erigida  em  Tribunal  Supremo  pela  Carta  de  Lei  de  cinco 
de  Junho  de  mil  setecentos  oitenta  e  oito:   E  Desejando 
que  tão  úteis  ventagens  se  consigão  neste  Estado ,  que  nas 
actuaes  Circunstancias  necessita  muitas  providencias ,  esoc- 
corros  ,  para  que  creção,  e  se  aumentem   estes  objectos 
de  publica  felicidade:  E  sendo  de  esperar,  que  da  creaçao 
de  hum  Tribunal  serrielhante  ao  de  Portugal,  que  enten- 
da, e  providenceie  em  todos  os  objectos  desta  natureza, 
resultem  grandes  utilidades  em  beneficio  commum  dos 
Meus  fiéis  Vassallos  habitantes  deste  vasto ,  e  feliz  Con- 
tinente ,  que  hão  mister  maiores ,  e  mais  aptas  providen- 
cias a  este  respeito;   depois  que  Determinei  ^  que  fosse 
livre  o  erigirem-se  Fabricas  de  qualquer  género,  e  quali- 
dade ,    e  que  Estabeleci  a  ampla  liberdade  do  Commer- 
cio: Hei  por  bem,  para  encher  tão  úteis  fins,  Ordenar  o 
seguinte. 

Haverá  nesta  Corte  hum  Tribunal ,  que  Sou  Servido 
Crear ,  que  se  denominará  Real  Junta  do  Commercio  , 
Agricultura  ,  Fabricas  ,  e  Navegação  deste  Estado  ,  e 
Dominios  Ultramarinos  ,  composto  do  Presidente,  que 
será,  na  forma  da  mesma  Lei  de  cinco  de  Junho  de  mil 
setecentos  oitenta  e  oito,  o  Meu  Ministro  de  Estado,  e 
Despacho,  que  servir  de  Presidente  do  Real  Erário,  e 
dos  Deputados ,  que  Eu  Houver  por  bem  Nomear,  e  de 
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ço,  e  da  Consciência  e  Ordens  ,  Presidente  do  Meu 
kReal  Erário ,  Regedor  da  Casa  da  Supplicação  do  Brazil , 
Governador  da  Relação  da  Bahia,  Governadores,  e  Ca- 
piráes  Generaes  *  e  mais  Governadores  do  Brazil,  e  dos 
Meus  Domínios  Ultramarinos,  e  a  todos  os  Ministros  de 
Justiça,  e  mais  Pessoas,  a  quem  pertencer  o  conhecimen- 
to, e  execução  deste  Alvará,  que  o  cumprao,  e  guar- 
dem, e  facão  cumprir,  e  guardar  tão  inteiramente,  como 
nelle  se  contém,  não  obstante  quasquer  Leis,  Alvarás, 
Regimentos,  Decretos  *  ou  Ordens  em  contrario,  por  que 
todos ,  e  todas  Hei  por  bem  derogalías  para  este  effeito 
somente,,  como  se  .dell.es  fizesse  expressa  ,  e  individual 
menção,  ficando  alias  sempre  em  seu  vigor:  E  este  valerá 
como  Carta  passada  pela  Chancellaria ,  ainda  que  por  eíla 
não  háde  passar^  e  que  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais 
de  hum  anno ,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario : 
Regisiando-se  em  todos  osjugares,  onde  se  costumão" 
registar  semelhantes  Alvarás!  Dado  no  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
e  oito« 


PRÍNCIPE-:- 


D.  Fernando  José  de  Portugal 


A^ra  com  força  de  Lei,  pio  qual  Fossa  Alteza 
JCJL  Real  ba  por  bem  Crear  neste  Estado  do  Brazil  o % 
Tribunal  da  Real  Junta  do  Commercio  \  Agricultura, 
tabneas,  e  Navegação,  e  abolir  a  Meza  da  Inspecção, 
na  forma  acima  exposta* 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


João  Alvares  de  Miranda  Varejão  o  fez. 


\ 
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Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brazil  no  Livro  primeiro  de  Leis ,  Alvarás, e.  Cartar 
Regias  a  folhas  cincoenta  e  duas  verso.  Rio  de  Janeiro 
trinta  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  oito. 


Joaquim  António  Lopes  da  Costa. 


Na  Impressão  Regia* 


